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RESOLUÇÃO 001/2019 – COMITÊ GESTOR DE EVENTOS
Esta resolução tem o objetivo de estabelecer os critérios necessários para liberação de Eventos Temporários, que deverá ser solicitado em formulário próprio, disponível no portal da Prefeitura www.sjp.pr.gov.br, Aba Serviços/Comitê Gestor de Eventos, bem como demais legislações, devendo ser protocolado junto ao Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais, atendendo determinação do Decreto nº 3096/2018 e os prazos constantes do ANEXO III, desta resolução.
Considerando o Art. 2º do referido decreto e baseando-se nas legislações municipais, estaduais e federais, esta resolução regulamenta os procedimentos necessários para o licenciamento de eventos temporários, estabelecendo os prazos, as condicionantes e classificando-os quanto; ao risco, ao tipo, ao local e área utilizada para o evento e quanto às responsabilidades:
1.  DOS PRAZOS E CONDICIONANTES PARA ANÁLISE
1.1 Só serão analisadas as consulta de eventos que forem solicitadas através do formulário próprio, denominado de CONSULTA PARA REALIZAÇÃO DE EVENTO, disponível no portal da Prefeitura www.sjp.pr.gov.br,  Aba Serviços/Comitê Gestor de Eventos, devendo estar totalmente preenchida, inclusive com descritivo e croqui, obedecendo aos prazos estipulados no anexo III, acompanhada do protocolo realizado junto ao Corpo de Bombeiros, podendo ser o anexo A ou B, de acordo com a classificação de risco, ou ainda protocolo de entrada de projeto, quando assim o exigir, conforme da NPA 005, e protocolada no Protocolo Geral da Prefeitura, à Rua Passos Oliveira, 1101.
1.2  O Comitê Gestor de Eventos reunir-se-á todas as terças-feiras às 14 horas, na sala de reuniões do Departamento de Licenciamento da Secretaria Municipal de Finanças, situado à Av. Souza Naves, 755 – Centro, onde serão analisados os protocolos recebidos até o dia que antecede a reunião e verificado o andamento dos processos já tramitados.
1.3 Os requerimentos que não estiverem devidamente preenchidos, ou efetuados em formato diferente do protocolo próprio, não serão analisados e será comunicado imediatamente via telefone e no protocolo geral da prefeitura, sendo submetido a análise após vencida esta etapa.
1.4  Estabelecidas as condicionantes em reunião do CGE, dos requerimentos analisados, estas estarão disponíveis no protocolo geral, em resposta ao protocolo efetuado para consulta liberação do evento, ainda será informado via email, quando fornecido, sendo de inteira responsabilidade do requente acessar as informações.

1.5 Para os eventos que necessitarem de parecer da Vigilância Sanitária, deverá ser providenciado protocolo através do formulário – SOLICITAÇÃO PARA LIBERAÇÃO DE EVENTOS – da Secretaria Municipal de Saúde/Vigilância Sanitária, disponível no portal da Prefeitura www.sjp.pr.gov.br,  Aba Serviços/Comitê Gestor de Eventos,  e protocolado  junta à mesma , que encontra-se situada à Rua Joaquim Nabuco, 1325 -  São Cristovão, com antecedência de 20 dias ao evento. 
1.6 Para os eventos que necessitarem de parecer do Departamento de Trânsito, onde se farão necessários fechamento e bloqueios de rua, como: corridas, caminhadas, procissões e similares, deverá ser providenciado protocolo à Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito, anexando croqui do trajeto, com antecedência de 20 dias ao evento.
1.7 Os documentos exigidos pelo Comitê Gestor de Eventos, deverão estar em posse da Divisão de Fiscalização do Departamento de Licenciamento da Secretaria Municipal de Finanças, com prazo máximo de cinco dias úteis antes do início do evento, prazo improrrogável e a falta da documentação impossibilitará a autorização para realização do Evento.
1.8 Constatando-se a intempestividade em relação ao prazo estabelecido no ANEXO III desta resolução, quanto ao protocolo da Consulta, ou entrega dos documentos para realização de Evento, o mesmo será indeferido
2.  DOS PRAZOS DE TRAMITAÇÃO INTERNA
2.1 É de responsabilidade de cada secretaria representada no comitê, acompanhar e manter atualizada a Planilha Compartilhada do Comitê Gestor de Eventos, fornecendo subsídios de apoio para as análise gerais.

2.2 É de responsabilidade de cada secretaria representada no comitê, encaminhar ao Departamento de Licenciamento, da Secretaria Municipal de Finanças, com antecedência máxima de três dias úteis, ao evento, a emissão em forma de parecer, ou autorização, ou negativa, ressalvado a Documentação emitida pelo Corpo de Bombeiros, quando dependente de vistoria das estruturas temporárias. 

2.3 Na necessidade de esclarecimentos pertinentes à competência de cada Secretaria, a mesma providenciará contato com o requerente, com o intuito de sanar as possíveis dúvidas, ou solicitar a adição de documentação complementar, que deverá ser entregue diretamente ao solicitante.
3. DA CLASSIFICAÇÃO
Eventos: São todos os acontecimentos previamente planejados, organizados e coordenados de forma a contemplar o maior número de pessoas expectadoras em um mesmo espaço físico e temporal e em locais que possam oferecer risco a pessoas e bens, por ocasião da própria atividade a ser desenvolvida e/ou pela aglomeração do público. Podendo ser categorizados como:

a) Circos: organizado em uma espécie de arena ou picadeiro, com assentos em seu entorno, podendo ser itinerantes, e costumam se apresentar sob uma tenda ou lona.

b) Competições Esportivas: é o desenvolvimento de atividade desportiva, podendo ser com ou sem utilização de equipamentos, motorizados ou não, em locais previamente construídos ou adaptados a realização da competição.

c) Desfiles, Caminhadas e Procissões: é um evento comemorativo onde pessoas ou objetos móveis atravessam determinado caminho, sucedendo-se uns aos outros de forma coordenada.

d) Espetáculos e Shows Artísticos e Culturais: ainda chamado de show ou concerto é uma representação pública que impressiona e é destinada a entreter a platéia. Pode ser uma apresentação teatral, musical, cinematográfica, circense, ou até mesmo uma exibição de trabalhos artísticos.

e) Eventos Religiosos: composto e produzido para expressar a crença religiosa, individual ou comunitária que o promotor tem por objetivo.

f) Exposições: é uma apresentação de objetos ao público, podendo ser de caráter comercial, industrial, cultural, tecnológico ou recreativo.

g) Feiras: é um evento em local e período pré-determinado em que pessoas expõem e vendem mercadorias.

h) Festas Típicas Populares: São manifestações realizadas e baseadas em fatos e atos populares, podendo ser oficializadas pelo poder público com intenção de homenagear datas, hábitos, fatos ou personalidades marcantes de determinada região.

i) Festas Universitárias: eventos em geral com temas definidos pelas faculdades promotoras (comissões de formatura, centros acadêmicos ou semelhantes), com execução de música ao vivo ou mecânica, comercialização/fornecimento de bebidas incluídas ou não no valor do ingresso, realizada nas instalações internas do local a ser licenciado.

j) Parque de Diversões: é um centro de entretenimento, que visa trazer aos seus visitantes momentos de lazer, podendo ser itinerante ou fixo. Constituído por uma variedade de atrações, que tem como objetivo proporcionar ao visitante novas experiências e diferentes sensações. Um parque de diversão pode ser conhecido também como parque temático. Neste, o parque define um tema específico, e reproduz um ambiente baseado em uma realidade ou irrealidade. A característica comum está na grande quantidade de estruturas mecânicas utilizadas na montagem das atrações.

k) Rodeios: é uma prática recreativa que consiste em permanecer por um tempo sobre um animal, usualmente um cavalo ou boi. O local em geral possui cercas definindo áreas destinadas ao público (arquibancadas fixas ou móveis, taludes ou similares), área de competição e de manejo/trato dos animais.
l) Cavalgada: atender a totalidade das Leis Municipais 3093/2018 e 3144/2018.
m) Festa a céu aberto ou sob tendas: pessoa física ou jurídica que queira realizar evento de caráter social ou reunião dançante em estabelecimentos comerciais, em chácaras ou similares, em tendas ou a céu aberto, organizados com o intuito de promover bailes ao som mecânico, devendo atender o que determina a Lei Municipal nº 1.237/2008.

n) Reunião pacífica: “O caráter pacífico equivale ao estado de tranqüilidade ou de ausência de desordem e de perturbação, em termos que não ponham em causa a ordem e a segurança públicas e que garantam ao demais participantes e ao público em geral condições de exercício em liberdade dos seus direitos. Assim, o caráter pacífico não implica na ausência de pequenas perturbações que possam ser consideradas aceitáveis, toleráveis ou mesmo “naturais” nos ajuntamentos de (muitas) pessoas.” (Parecer nº060/2019 – PGM)
4. DOS LOCAIS E ÁREAS DE EVENTOS
4.1 Os locais e áreas destinadas à reunião de público para eventos serão classificadas conforme segue:

a) Domínio: Público ou privado.

b) Limite de acesso: Aberto/livre ou limitado/fechado.

c) Estrutura: Construída/fixa, Montada/Provisória/Itinerante ou sem estrutura.

d) Cobertura: Coberta ou descoberta.

e) Tipo: Praça, logradouro, edificação, estacionamento, parques, áreas naturais, terra nua, pastagens.

5.  DA CLASSIFICAÇÃO DOS EVENTOS QUANTO AO RISCO
Os eventos serão classificados quanto ao risco de acordo com as tabelas constantes desta resolução:

ANEXO I – Fatores de Risco;

ANEXO II - Público Estimado;

ANEXO III – Prazos para protocolar eventos
5.1 Eventos de Risco Mínimo

Eventos com público de até 1.000 pessoas, e sem nenhum fator de risco, do Anexo I.
5.2 Eventos de Risco Baixo
Eventos com público de até 1.000 pessoas, com fator de risco, do Anexo I.

Eventos com público de 1.000 até 3.000 pessoas, sem nenhum fator de risco, do Anexo I.
5.3 Eventos de Risco Médio

Eventos com público de 1.000 até 3.000 pessoas, com fator de risco, do Anexo I.

Eventos com público de 3.000 até 10.000 pessoas, sem nenhum fator de risco, do Anexo I.
5.4 Eventos de Risco Alto

Eventos com público de 3.000 até 10.000 pessoas, com fator de risco, do Anexo I.

Eventos com público de 10.000 até 40.000 pessoas, sem nenhum fator de risco, do Anexo I.
5.5 Eventos de risco Especial
Eventos com público de 10.000 até 40.000 pessoas, com fator de risco, do Anexo I.

Eventos com público acima de 40.000 pessoas independente de fatores de risco, do Anexo I.

5.6 Eventos de risco extraordinário
Eventos com riscos estabelecidos pelo Comitê Gestor de Eventos e que não constam do Anexo I, mas que necessitam ser observados visando à segurança do evento.
6. DAS ESTRUTURAS PROVISÓRIAS DESMONTÁVEIS E TENDAS

6.1 As estruturas provisórias desmontáveis como palcos, brinquedos infláveis, piscina de bolinha, cama elástica, tendas e demais estruturas tensionadas destinadas ao público do evento, devem atender os requisitos estabelecidos pelo Corpo de Bombeiros, efetuando protocolo do anexo A ou B da NPA 005 do Corpo de Bombeiros, ou ainda a apresentação de projeto junto ao órgão.
7. DOS PARQUES DE DIVERSÕES
7.1 Devem apresentar o certificado expedido pelo Corpo de Bombeiros, atender a Lei Municipal 97/1999, exigências previstas em legislação especificas e as estabelecidas pelo Comitê Gestor de Eventos.
8. DAS COMPETIÇÕES AUTOMOBILÍSITICAS, MOTOCICLÍSTICAS E        ESPORTIVAS.
8.1 Atender as normas previstas na NPA 005 – Regularização de Eventos - Corpo de Bombeiros do Paraná, e as demais exigências previstas na legislação e as estabelecidas pelo Comitê Gestor de Eventos
9. DAS RESPONSABILIDADES
9.1 Organizador do evento/ Responsável legal

9.1.1 Pessoa física ou jurídica solicitante e responsável pela organização da realização do evento, respondendo diretamente perante os órgãos públicos, podendo ser denominado organizador de evento.
9.2 Responsabilidades

9.2.1 O organizador/responsável deverá planejar previamente seu evento, com antecedência prevista no Anexo III, e a documentação das condicionantes atendidas, respeitando os prazos limites estabelecidos por cada órgão.

9.2.2 Havendo expositores, patrocinadores ou exploradores de atividades econômicas ou não, devem ser listados e anexados à consulta com cópia do CNPJ ou CPF, com comprovante de endereço.

9.2.3 Ao organizador do evento, caberá atender todas as exigências estabelecidas pelo Comitê Gestor de Eventos, que estarão disponíveis no Portal da Prefeitura, acessando o protocolo da solicitação, e deverão ser apresentadas ao Departamento de Licenciamento/Divisão de Fiscalização, da Secretaria Municipal de Finanças, que depois de conferidas e desde que atendam o estabelecido, serão lançadas as taxas previstas na legislação e após apresentação do pagamento, será gerada o devido Licenciamento.
9.2.4 Caberá ao organizador do evento garantir que o local destinado a receber os espectadores ofereça as condições mínimas de segurança, para que o evento aconteça sem oferecer riscos aos que lá estiverem.
9.2.5 Havendo aplicação da sanção de interdição, antes do início do evento, caberá a seu organizador providenciar divulgação aos espectadores sobre a não realização do evento, em tempo hábil, para evitar aglomeração de pessoas próximas ao local do evento.

9.2.6 Sempre que houver notificação para correção de irregularidades, caberá ao organizador do evento providenciar as adequações necessárias, em tempo hábil, para garantir a segurança do público.

9.2.7 Quando houver controle de público, o organizador deverá garantir e manter controle sobre a quantidade de público no local do evento, respeitando o limite máximo estabelecido.

9.2.8 Quando houver no local do evento piscina, lago ou similares, o organizador do evento deverá garantir a segurança do público contra afogamentos através de barreira física para evitar o acesso do público ao meio líquido e providenciar pessoal capacitado para prevenir afogamentos, conforme for estabelecido pelos órgãos competentes.
9.3.  Do Proprietário de edificação permanente.

9.3.1 O proprietário não poderá permitir a realização de evento temporário no interior de edificação permanente sob sua responsabilidade, sem que tenha sido emitido o Certificado de Vistoria do Corpo de Bombeiros (CVE) para a edificação.
9.3.2 Quando a edificação permanente possuir CVE, porém não for destinada à realização de eventos, será exigida do organizador a regularização prévia do evento no Corpo de Bombeiros.

9.3.3 O proprietário que permitir a realização irregular de evento temporário no interior de edificação sob sua responsabilidade estará sujeito a sanções administrativas e penais previstas em lei.
10.  DAS TAXAS
10.1 Depois de cumpridas todas as condicionantes estabelecidas pelo Comitê Gestor de Eventos, serão emitidas as Taxas de Licença Especial para Festas e Eventos, e quando houver venda de ingressos, ou estacionamento, não sendo empresa estabelecida no Município será necessário recolher o ISS antecipadamente.
ANEXO I
	TABELA DE REFERÊNCIA DE FATORES DE RISCO

	I
	Show musical no qual o público preponderante seja adolescente ou adulto jovem

	II
	Evento realizado sem garantia do número máximo de público

	III
	Consumo liberado de bebidas alcoólicas

	IV
	Tempo de duração superior a 4 (quatro) horas, incluído o tempo de espera para obtenção de lugar

	V
	Densidade de público elevada em eventos gratuitos realizados em locais abertos

	VI
	Prática de esportes radicais, rodeio, competição/exibição automobilística, motociclística, de aeronave ou similares

	VII
	Faixa etária preponderante do público acima dos 60 (sessenta) anos de idade ou adolescente

	VIII
	Inexistência de hospital de referência adequado próximo ao local do evento

	IX
	Ausência de controle do ingresso do público no local do evento

	X
	Estruturas provisórias para acomodação do público

	XI
	Manifestações populares com potencial de conflitos civis

	XII
	Previsão de condições meteorológicas desfavoráveis

	XIII
	Baixa capacidade assistencial instalada da rede de serviços loco regional

	XIV
	Doenças sazonais em período de epidemias

	XV
	Indicações de acidentes com produtos perigosos e/ou atos terroristas

	XVI
	Indicações de danos associados a assédio moral ou sexual

	XVII
	Espetáculo pirotécnico

	XVIII
	Utilização de brinquedos mecânicos


ANEXO II

	TABELA POR CLASSIFICAÇÃO DE RISCOS / PÚBLICO ESTIMADO

	Classificação dos Eventos quanto ao Risco
	Número estimado de público
	Fatores de Risco conforme Tabela de Referência

	Risco Mínimo
	Até 1.000
	Nenhum fator de risco

	Risco Baixo
	1.000 até 3.000
	Nenhum fator de risco

	
	Até 1000
	Com fatores de risco

	Risco Médio
	3.000 a 10.000
	Nenhum fator de risco

	
	1.000 até 3.000
	Com fatores de risco

	Risco Alto
	10.000 a 40.000
	Nenhum fator de risco

	
	3.000 a 10.000
	Com fatores de risco

	Risco Especial
	10.000 a 40.000
	Com fatores de risco

	
	Acima de 40.000
	Independe dos fatores de risco

	Risco Extraordinário
	 À Critério do CGE
	Com fatores extras ANEXO I


ANEXO III
	TABELA PRAZO PARA PROTOCOLAR EVENTOS

	Classificação dos Eventos quanto ao Risco
	Prazo Mínimo de Dias que antecede ao evento

	Risco Mínimo
	30

	Risco Baixo
	30

	Risco Médio
	30

	Risco Alto
	45

	Risco Especial
	45

	Risco Extraordinário
	30


I – Representante da Secretaria Municipal de Finanças
Titular: Marise Maria da Cruz

Suplente: Dainara Silva Martins Camargo
II – Representante da Secretaria Municipal de Saúde  

Titular: Caroline Gribogi 

Suplente: Franciele Camargo Alves 
III – Representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

Titular: Nelcindo Rodrigo Rosset 

Suplente: Fernanda Maria da Silva 
IV – Representante da Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito 

Titular: Jessica Fernanda Decker 

Suplente: Angela dos Santos Saint Pierre 

V – Representante da Secretaria Municipal de Segurança   

Titular: Aderson Caetano Bissoli 

Suplente: Ulisses de Meira

VI – Representante da Secretaria Municipal de Governo 

Titular: Luiz Marcelo Chiodi 

Suplente: Gustavo Dammski Bonk 

VII – Representante da Secretaria Municipal de Urbanismo 

Titular: Antonio Luiz Cararo Junior 

Suplente: Rodrigo Decker 

